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TER$10 DE CONTjiATO DE PRESTAÇÃO DE
SER\ruÇOS QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
CATARINA E A EMPRESA CORAL REFEIÇÕESCOLETIVASLTDA.

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao Ministério da
Educação (MEC) pelaLei n' 3.849, de 18/12/1960, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 83.899.526/0001-82. com
sede no Campus . Universitário: BaiiTO Trindade, nesta Capital, representada pelo Pró-Reitor de
Administração, Sr. Jair Napolego Filho, CPF n' 342.374.379-49, doravante denominadaCONTRATANTE. e
a empresa CORAL REFEIÇÕES COLETIVAS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 13.968.688/0001-
40, sediada na Rua Dona Francisca, n' 8300, Distrito Industrial, CEP 89239-270, em Joinvílle/SC, doravante
designada CONTRATADA? neste ato representada pela Sra. Mana das Dores Coral Sacht, portadora da
Carteira de Identidade n' 2/R 1.540.561, e CPF n' 469.101.589-20, tendo em.vista o que consta no Processo
n' 23080.012608/2018-77je.em observância às disposições do art. 24, inciso IV da Lei n' 8.666, de 21 de
junho de 1993 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG n' 05/2017 e suas alterações, rel;ouvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Dispensa de Licitação n' 076/2018,' mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEljiA'- OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação emergencial de eilipresa especializada para
prestação de serviços de preparo e distribuição de refeições, sem dedicação exclusiva de mão-de-obra.
no Restaurante Universitário (Campus Joinville) da Universidade Federal de Santa Catar'ina.
1.2. Objeto da contratação

2.CLÁUSULASEGUNDA-VIGÊNCIA

2.1:\ O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 40 dias, com início na data de 06/04/2018 e
encerramento em 15/05/2018, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 180(cento e
oitenta) dias, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes
requisitos :
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Item Código
SIASG Descrição

Unid.
Medida Qtd estimada

Valor
U nitá rio
estimado
M.ensal

Valor
Total

estimado
Mensal

(R$)

Valor Total
estimado

40 Dias (R$)

00] 5320
Serviços de fornecimento
de refeições. Preparo/
distribuição

1 ' l.oooo
refeições/dia

15,00 450.000,00 600.000,00

Total   R$ 600.000,00



2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. A CONTRATANTE mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3. O valor do contrato permaneça economícamenüe vantajoso para a CONTRATANTE; e

2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

a) O prazo para manifestação sobre o interesse da prorrogação contratual será de lO(dez) dias
úteis a partir do recebimento da consulta formal enviada pela CONTRATANTE

2.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis(equipamentos e infraestrutura
necessários à execução dos serviços) já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação, deverão ser
eliminados como condição para a renovação.

2.3. A CONTRATADA não terá direito subjetivo à prorrogação do prazo contratual, o qual deverá ser
promovido mediante a celebração de termo aditivo.

Parágrafo único: Fica autorizada a administração a extinguir a avença assim que
concluído o

' J:.T .

processa licitatório em curso para a prestação de serviço de mesmo objeto que este (condição
resolutiva), ressaltando que daí não'decorrerá quaisquer ónus à contratante.

3.CLÁUSULATERCEIRA-PREÇO
3.1. O valor' total anual estimado da contratação é de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).

3.2. O valor que a CONTRATANTE retribuirá à CONTRATADA pela prestação dos .serviços será o valor
unitário homologado para cada item objeto desta contratação, respeitando a sua unidade de medida, de
acordo com a proposta comercial da CONTRATADA, multiplicado pela quantidade efetivamente utilizada
no período.
3.3. No valor constante no item acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdencíários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União, para o exercício de 201 8, na classificação abaixo:

Fonte:0100000000,0250262460
y

PTRES: 108367

Programa de Trabalho: 12.364.2080.4002.0042

Natureza de Despesa: 339039

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita nó início de cada exercício ülnanceiro.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em conformidade com a Lei n' 8.666/1993 e
conforme disponibilidade de recuos(H financeiros, pelo Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF),
mediante crédito bancário, salvo:

5.1.1. Os'pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o ínciso ll do art., 24, da Lei n' 8.666/1 993, serão efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da apresentação da nota fiscal/fatura.

5.2. O pagamento será efetuado pelo DCF no f)razo máximo de 30 (trinta) dias, a contar d(i recebimento dos
materiais/prestação do serviços e da nota ülscal/natura, devidamente atestada, a qual deverá:
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l TX/100
365

EM = ] x N x VP, onde

l = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de moía anual;

EM = Encargos nloratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP - Valor da parcela em atraso.

5.4. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária (OB)para pagamento. * ": ~ '--'

::.=H==,;K':;=.:=':ü.:=T~!;.HU..::;=::.U:, l m
5.6. Quando do pagamento, será efeluada a retenção tributária, nos termos da ]egis]ação ap]icáve].

5.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (iSSQN), será observado o diSpOSto na
Lei Complementar n' 1 16, de 2003, e legislação municipal aplicável. ' ' ' ' -"''''' ''

5.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos -por aquele regime. No entanto? o pagamento ficará condicionado à apresentação 'dd
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

5.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTRATADA

5.7.L O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido de
processo administrativo em que será garantido o contraditório. e a ampla defesa, com os recursos e
meios que lhes são inerentes.

5.8. E vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos~decorrentes do contrato
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5.9. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto estiver pendente de .liquidação qualquer
obrigação financeira que Ihe tiver sido imposta ep decorrência de inadímplência contratual.

5.10. No interesse da Administração poderá ocorrer a antecipação de pagamento, sendo este em duas
hipóteses:

365

UG H :q HIRKUH%: :w:.:: ::*
1-(TX/!0Q

D = 1 x N x VP, onde

1 = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de desconto;

D = Desconto por antecipação; . ..

Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento antecipado;
VP = Valor da parcela a ser antecipada.

N

5.10.2. Nas contratações intemacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a ser acordada
entre as partes.

ilil RllUg:lliH3HH KBllF:
6.(LÁUSULASEXTA-REAJUSTE
6.1. Os preços convencionados, nos termos da proposta homologada, serão fixos pelo prazo de 12 (doze)
meses, contados do início da vigência deste contrato, admitintio-se, decorrido este prazo, o reajuste dos
preços mediante a aplicação da variação do IPCA/IBGE.
6.2. Para o primeiro re4uste.será considerado. o índice .acumulado no penedo compreendido entre o mês de
início da vigência deste contrato e o mês anterior ao da incidência do reajuste.

] HlllERI H:ÊI %::l:lãUw==':
6.4. A CONTRATADA perderá.o direito de exigir, retroativamente, o reajuste dos preços contratados se não
solicita-lo até, no máximo, o mês subsequente ao de sua incidência.

6.4.1. Ultrapassando este prazo. os efeitos financeiros do reajuste somente terão vigência a partir da
data da solicitação.

6.5. Os reajustes .serão fom)alizados por' meio de .apostilamento, exceto quando coincidirem om a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. .

7. CI.ÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n' 8.666, de
1993. com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o término da vigência contratual,
devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:
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7.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

execuçãozoscolatrato; ausados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dor) durante a

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA: e

d) NTligaçX:s trauandoas ueoprevidenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela

item 1 6. 1 .2., observada a legislaçãti que rege a matéria;ta se contemplar.todos os eventos indicados no

7.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Económica Federal em conta es -fn..
com correçãomonetária, çm favordo CONTRATANTE; ' . ''' - ---' vv"'a '''p';ç"'ça

7.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acanetará a aplicação de multa
e 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato pclr dia de atraso, observado o máximo de

2% (dois por cento);

:«:«;-n'=J:=$m:'==H=.;v=B;s: UW: :.=m:'::,=:i;::
7.1.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prquízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADAS
7.1.8. A garantia será considerada extinta:

lãHt='m.=ur\18B$H: :iH l:T H
contrato;

b) 30.(trmta) dias após o término da vigência do contrato, que poderá ser estendido em caso de
ocorrência de sinistro.

7.1.9. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que bege a matéria;

7.].10. A garantia prevista nesta cláusula somente será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento
nao ocorra até o tim do segundo mês após .o encerramento da vigência contratual, a garantia será
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE confomle
estabelecido na Instrução Nomlativa SEGES/MPDG n' 05/20 17. ' ' ' --' ''---' -''

7.2. A garantia que se refere esta cláusula terá seu. valor reforçado a cada repactuação, devendo esse reforço
acompanhar, na mesma medida, as majorações que forem feitas no valor do contrato. ' '' "" "-- '-'

7.3. Fica autorizada a (:ONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na Instrução

8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. O regime de execução .de serviços a serem executados pela CONTRATADA será o de empreitada por
preço unitário. Os materiais que serão empregados são aqueles previstos no Prcjeto Básico anexo.

9. CLÁUSULA NONA -: OBRIGAÇÕES DA CONTjtATANTE

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

\
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providências cabíveis.

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correçao

9.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Prometo Básico e neste Terno de Contrato.

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fomecida pela contratada, no
aue,coub'er, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n' 5/2017.

9.6. Não praticar aros de ingerência na admini.stração da Contratada, tais como:

[RH; gX[ 1]]g ]K:ã=':;T:m:w::
9.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na Contratada.

9.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado.

9.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

10. CLÁUSULA DÉCl$1A - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

;iÉBEIÊ.nül ÜiTX3Xli:l ã XÉE H$1E
e este Teimo de Corltrato.

}::;.'=:=.HE\=a':,=3 *1 :1i ;:"=.:==;=.,:*:1=.==,1i:=:L=.g=::==:'=
execução ou dos materiais empregados.

l0.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela.Administração.

ll:,m:KIWI $EXÊ IBlig HI Hll:
l0.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.

l0.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados ê identiülcados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), quando for o caso. ,.

l0.7. Disponibilizar à Contratante, sempre que esta solicite, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço-

] 0.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e ag demaí s
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transe'ere responsabillaaae a (-ontraiante.

l0.9. Apresentar, quando solicitado pela Contratante, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível
de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão

/
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lO.ll. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas intemas da Contratante.

l HXEB:lill ãgF: :.?=,1:n;n=ul.s=
io.13. Detertl=sação ões' aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis pal-a a realização do

lO.14. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no deconer da prestação dos serviços.

:liiHTu: l11U:ã'H;f:=.flua;::l=='Kum:= H

iH8 1l ÊilERH=HÜ:':lKILBil IU
lO.17. Guardar sigilo sobre todas as ínforlnações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

lO.18. Vedar arutillzaçaol na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
Decreto n' 7.203/2010. sao ou lunçao ae confiança no órgão Contratante, nos termos do art. 7' do

minimize o risco de contaminação do alimento. ' ' ' ' ''' '-' -''

l0.20. Manter, para a prestação dos serviços, inclusive no que tange a limpeza do local, empregados
categorizados, identificados com crachás e unitórmes que demonstrem o vínculo com a Contratada, e hábeis
para executar suas tarefas. Os serviços deverão scr executados sem interrupções, sela por motivo de férias,
licenças. falta ao serviço: demissão de empregados ou .por qualquer outra razão, mantendo sempre o número
de empregados necessários para a execução dos serviços.

l0.21. Corrigir imediatamente ou responder formalmente através (4e empregado qualificado em até 24 rvinte
equatro)horas,eventuaisfalhas notiHicadaspelofiscaldocontrato.' ' ' ' ' ''" -" - ~ -'''

l0.22. Responsabilizar-se pela quitação de eventuais multas, aplicadas por autoridade federal, estadual ou
municipal, relacionadas aos serviços prestados.

l0.23. Disponibilizar espaço físico adequado e climatizado para as refeições, a uma distância máxima de 500
(quinhentos) metros da Sede Académica, localizada a Rua Dona Francisca, n' 8.300, Zona Industrial Norte.
município de Joinville

l0.24. Manter a seu serviço à . assistência de um nutricionista devidamente habilitado e registrado no
respecti.vo Conselho de Classe. A carga horária de trabalho desse profissional, bem como suas atribuições,
deve estar em consonância com a Resolução do Conselho Federal de Nutricionistas " ' ''' "'

l0.25. Oferecer aos usuários produtos e serviços de boa qualidade, atendendo com a máxima polidez e
presteza os alunos e servidores da Contratante, bem como. zelar pela boa e completa execução dos serviços
contratados, de modo a facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos propostos
designados pela Contratante, sempre prestando todos os esclarecimentos solicitados quando sujeita à
fiscalização? tanto por parte do Conselho Regional de Nutricionistas como de outros órgãos governamentais
de saúde pública e da própria Contratante.
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11. CLÁUSULA DÉCIBTA PRIMEIRA DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA
EXECUÇÃO

11.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e

controle da execução dds sedvlluaçe do Coprratoção do serviço deverá sér realizada com base nos critérios

previstos no Tem:io de Referência e neste Termo de Contrato.

:.";.:::.::T$.=,='T
ambos da !N..111: Q5Z2Q.IZ

$ÜÍNI)EUtH$1WX3Ui"U':
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humano.s exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

1].6. A utilização do IMR não impede a aplicação.concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços

11.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir pala requerer à Contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

1].8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou,
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

1 1.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizada.

llÜ&iHH :EI X$:$ Â h :8::,usl

no ato convocatória.

] ] . ] 2. 0 8scal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
sel a suülciente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

/
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providênciaspresentanLes aoContral;an)eiideverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
do aü. 67 da Lei n' 8.666, de 1993, nilçiilo aas cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1' e 2'

f$im u !ii!:s:iua:i: mi;mu
.':: .::=i.=n:::==:.T;.l:11U

11.18. A designação dos .fiscais e do gestor do Contrato dar-se-á mediante portaria ou ato nomlativo
equivalente aa aammistração da Universidade; juntado nos autos após a celebração do ajuste.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. 13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n' 8.666/1993 e da Leí n' l0.520/2002. a
Contratada que:

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. Fraudar na execução do contrato;

12.1.4. Comportar-se de modo inidõneo;

12.1.5. Cometer fraude fiscal;

12.1.6. Não mantiver a proposta.

12.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença,
sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União.
l0.520/2002,aquele que:

sem prejuízo da aplicação de
nos tempos do art. 7' da Lei

12.2.1. Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao
exigíveis até o momento da apresentação da natura;

12.2.2. Deixar de realizar pagameflto do salário, do vale-transporte e
ãlxado

FGTS e à Previdência Social

do auxílio alimentação no dia

12.3. A Contratada que cometer qualquer das .infrações discriminadas no subitem acima ficará sqeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.3.1. Advertência por escrito, na ocorrência de faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos à Contratante;

12.3.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. A partir do 31' (trigésimo

primeiro) dia de atraso, a contratação será anulada:

a) Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para
reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento)
do valor do contrato por .dia de atraso, observado 'o máximo de 2% (dois por cento), de modo
que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração Contratante a
promover a rescisão do contrato;

b) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si

9
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12.3.3: Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçãototaldo objeto:

a) Em caso de inexecução parcial, a. multa çompensalória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida

12.3.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Contratante, pelo prazo de até 2 (dois)

12.3.5. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

l U$HHI :="B=.u \w %SRHI
Contratante pelos prejuízos causados.

12.4. Também fica sujeito às penalidades do art. &7, incisos 111 e IV da Lei n' 8.666/1993, a Contratada que:

12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.

1 2.4.2. Tenha praticado ates ilícitos visando a frustrar os objetivos desta dispensa de licitação..

12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de aros
ilícitos praticados.

12.5. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à. Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n'
8.666/1993, e subsidiariamente a Lei n' 9.784/1999.

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

12.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos art. 78 e 79 da Lei n'
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prquízo da aplicação das
sanções previstas no Prometo Básico e neste Termo.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se. à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de ] 993.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

não ocasionará ânus à CONTRATANTE.

13.4.3. Tndenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste contrato.

10
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VEDAÇÕES
15.1 E vedado à CONTRATADA:

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de . inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTEjiAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1 993.

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supra?ssões que se Hízerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato. ~ . ' ' '' '''

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTjtATANTES poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do va]or inicial atualizado do contrato. '' '

16.4.É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela.nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 'exigidos na licitação
original, soam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contrato ' "''' ' ''

17. CI,ÁUSUI,A DÉCIMA SÉTIMA - PUBI.ICAÇÃO
17.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por estrato, no Diário
OüiciaJdaUnião,noprazoprevistonaLein'8.666,de 1993. : . ' '' ' ''''''

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA FORO

18.1. O Fofo para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Subseção Judiciária de Florianópolis (Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado ein ordem, vai assinado pelos contraéntes.

Florianópolis, 06

Dores Coral
legaldaCONTRATADA

b FilhoJair Na12
CPF: 342.374.379-49

(Pró-reitor de Administração) CPF: 469.101.589-20

TESTEMUNHAS

CPF: oq'+ ,'13Ü.'byl- {Õ CPF
q,'qs .R à à. +
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ANDA 1 - F]F©HO EÚSm

aM (:D pÚBU a) F:H)B:WL
UNIVHU DADE FH)HUL DE ANTA alTAR lqA

13)daurante Universitário - fqJ
Campus .binville

Direção Administrativa , DACJ
Rua Dona Francisca, ne 8300, Bloco U -- CEP: 89.219-600 --Joinville -- SC

Telefones:(47) 3461-5915/(48) 3721-2639 Fax:(47) 3461-5904
Web

4

©
FIAÇÃO DEuwço cxwrÍNuo uu Dnicp«30 0(ausvA DEMÃO DCOBm

Este Projeto Básico foi elaborado em i:umprimento ao disposto no art. 7e, incisa l da Lei n.e 8.666/93 e art.
]14 da instrução Normativa SEGES/MPDG n.e 05/2017. A Univerudade Federal de Santa Qtarina (UF:S)
pretende contratar pessoa jurídica, com base na Lei n.g 8.666/93, na Instrução Normativa SEGES/MPDG ne
05/2017 e suas posteriores alterações, subsidiariamente nas demais normas legais e regulamentares, na
modalidade dispensa de licitação, por meio de contratação emergencial, com base no art. 24, inciso IV, da
Lei n.e 8.666/93, para execução do objeto elencado neste documento.

N'23080.012608/2018-77

ili;!i: Ü: Hl: gxE: HUXH ã
federal de Sinta (btarina, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

Valor
Total

eãimado

40 Dias

Item Dewição

deServiços
fornecimento de
refeições. Reparo/
dlgribuição

l.ooo
refeiçõe.

s/dia

15.00
600.000,0

450.000,00 05320

600.000,0
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i.z. A estimativa da despesa para a contratação dos serviços acima relacionados observa o inciso X do
art. 40 da Lei ne 8.666/93 e foi estimada em FqB 600.000,00 (seis=ntos mil reais)

1.2.1 A quantidade de refeições é uma estimativa calculada pela Contratante, considerando o
número de alunos e servidores regularmente vinculados no primeiro semestre de 2018 ao Campus Joinville,
conforme item 4.5.1 deste Projeto Básico

1.2.2. A média diária estimada é de 1.000 (mil) refeições pelo período de 40 dias, totalizando 40.000
(quarenta mil) refeições

1.2.3. O valor a ser pago será o que for efetivamente consumido diariamente.

HSnH@n\AEOREn\m DA mmiA@o
2.1 . Justifica-se e motiva-se a realização desta dispensa de licitação, por meio de contratação emergencial
do 'nPO (X)Nm=AÇÃO IMEDIATA, para atender as necessidades do Restaurante Universitário da

Universidade Federal de Santa Catarina (RU/PRAE/UFSC) que é o único restaurante com valor da refeição
subsidiado, no (impus Joinville, para atendimento a comunidade universitária, prioritariamente ao aluno
de vulnerabilidade sócio econâmíca

2.

2.2. Considerando o inicio do calendário acadêmico no dia 12/03/2018 e que o contrato 099/2013 cujo
objeto é a prestação de serviços.de almoço e janta por meio da venda de passes ao Campus Joinville, teve
suas atividades encerradas em dezembro de 2017. Dessa forma, foi aberto novo processo licitatório
(Rooesso: 23080.70055/.2017-96), o qual aguarda a assinatura da Ata de registro de Preços ng 001/2018 e,
portanto, ainda não há data definida para o inicio das atividades.

2.3. O RU no Campus de Joinville com base nos relatórios disponibilizados no ano de 2017 serviu uma
média diária de 1.226 (mi.l duzentos e vinte e seis mil) refeições, considerando o almoço e jantar, sendo
responsável por fornecer o que representa para uma considerável parcela dos seus comensais, a principal
refeição do dia.

2.4. A prestação dos serviços ,não pode sofrer descontinuidade, pois a ausência ou interrupção da
contratação de mão de obra especializada poderá trazer prejuízos irreversíveis aos comensais.

2.5. Diante do exposto, torna-se imprescindível a contratação de serviços especializados para desenvolver
atividades exigidas por um serviço de nutrição, por meio de um processo emergencial. A contratação se
dará pelo período de 40 dias, de serviços de
fornecimento de refeições preparo/ digribuição ao Campus de Joinville de almoço e janta.

2.6. Modalidade dispensa de ]icitação, POR MHO DE(1)NmIAÇAO BV]HGBq(]AI, com base no art. 24,
inciso IV, da Lei n.e 8.666/93.

3. aASHa@.o [)oswçDS
3.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n' 2.271/1997,
constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de
competência legal do órgão licítante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo
plano de cargos. ,/

3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

3.3. O objeto desta dispensa de licitação é caracterizado como serviço oontínuo ou continuado, pois visa a
suprir necessidades permanentes da Administração Pública, por meio da prestação de um serviço não
passível de divisão ou segmentação lógica ou razoável em unidades autónomas, em módulos, nem fases,



ou etapas independentes, porém prestado de maneira seguida, ininterrupta e indiferenciada ao longo do
tempo, ou de outro modo posto à disposição em caráter permanente, sem dedicação exduáva de mão de
obra, pelo Decreto n' 2.271/97 e pela iN/MPOG 05/2017 e como serviço comum pelo Decreto

5.450/05,

pois os padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos no Edil:al, por meio de
especificações usuais praticadas no mercado.

FOflUA DE PFU;17\(30rDS E!?$1g»4.

4.1. A prestação dos serviços de nutrição envolverá as etapas do processo de operacionalização e
distribuição das refeições aos usuários do RU, conforme o padrão de alimentação estabelecido, o número
de comensais, e os respectivos horários previamente definidos pela equipe técnica da Contratante

4.2. Os serviços serão prestados utilizando-se as dependências da Contratante, onde a alimentação será

preparada, porcionada e distribuída, sendo que a Contratada deverá fornecer a mão de obra especializada
obedecendo às normas vigentes da vigilância sanitária.

4.3 Funcionamento:

4.3.1. A Contratada fornecerá almoço das llh às 14h e jantar das 17h às 19h, de segunda à sexta,
finais de semana, feriados e pontos facultativos, salvo outras orientações a respeito do fiincionamento
do restaurante, repassadas pela Contratante.

a) Os dias e os horários de funcionamento, incluindo o período de }ecesso previsto no
calendário acadêmico, podem ser alterados por interesse da Contratante, com antecedência
mínima de 5 (cinco) dias.

b) Apenas op alunos isentos serão comtemplados com a janta, que corresponde ao horário das
17h às 19h.

4.4. Bpaço fídoo:

4.4.1. O restaurante deverá ter disponíve] 200]ugares para atender a comunidade universitária

(cálculo: 25 minutos atende 200 comensais/150 minutos atenderá 1.200 comensais).

4l4.2. Além disso, a Contratante deverá atender às recomendações de ergonomia e acessibilidade
NBR 9050, NR 17, dentre outras normas que assegure a adequada estrutura para atendem ao É)úblico.

4.5. Estimativa das refeições:

4.5.1. As quantidades de refeições é uma estimativa realizada conforme o número de alunos e
servidores no primeiro semestre de 2018, tomado como base o valor diário de refeições realizadas em
201 7. No entanto, o valor efetivamente a ser pago será demonstrado confomle o consumo diário.

4.5.2. A média diária estimada é de 1 .000 (mil) refeições.

4.6. A contratação é caracterizada como emergencial e poderá se] rescindida caso a empresa licitante inicie
as atividades antes do período estimado. Da mesma forma, poderá haver prorrogação do prazo caso ocorra
atraso da licitante em iniciar a execução das atividade$.

4.7 Especificação dõ cardápios
4.7.1. O cardápio deverá ser constituído de 1 3 preparações, dentre as quais:

a) 2 (dois) tipos diferentes de carne, máximo 2 vezes por semana de carne processada e 2
vezes por mês de embutidos (com exceção de salsichas que são vedadas). Estes dois tipos
de carne não devem ser ofertados no mesmo dia, assim como não podem compor o
cardápio quando a outra opção de carne for frita.. Porcionadas com um ou os dois tipos de
carnes do cardápio de forma que seja contemplado .o percentual de 15% de uma refeição
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de 1.200 calorias;

b) 3 (três) tipos de acompanhamentos quentes (preparações a base de verduras, legumes,
leguminosas, amidos, massas; submetidos à cocção); pelo menos uma das opções deve ser
uma preparação a base de legumes e/ou verduras;

0 arroz parboilizado, arroz integral, feijão (preto, vermelho ou carioca na proporção: 4/2/1)
(fixos na semana) ;

d) 5 (cinco) tipos de saladas (tendo diariamente pelo menos uma opção de folhosos e
vinagrete);

e) Fruta como sobremesa em 4 dias da semana(podendo repetir a mesma fruta no máximo
em dois dias). Em um dia da semana, servir sobremesa elaborada como gelatina, saiu,
mousse e outros;

f) Disponibilizar água(não há ob(igação de fornecimento de copos descartáveis);

g) Não devem ser ofertadas, no mesmo dia, mais de uma preparação submetida à fritura de
imersão;

h) Diariamente deve ser servida, como acompanhamento quente ou salada, uma
preparação a base de leguminosas(além do feijão, que é fixo);

i) cardápio deverá conter 1.200 calorias nas seguintes proporções: 15% de proteínas, 60%
de carboidratos e 25% de lipídios. Além disso,: para atender os comensais vegetarianos
deverá ser ofertada uma opção de grãos (grão de bico, soja, feijão branco e outros) no
mínimo duas vezes na semana;

j) Para atender a demanda especial de pessoas intolerantes à lactose e celíacos, o
restaurante devera evitar o uso de leite e derivados na composição das preparações do
cardápio, tendo a obrigação de informar a lista dos ingredientes que compõem cada
preparação, destacando-se as que contêm lactose ou glúten;

k) Ofertar se possível, pelo menos duas vezes por semana, produtos orgânico.s ou oriundos
da agricultura familiar

FW)UIST(X[X (nNmXA(30
Independentemente de cadastro no SICAF, a qualificação técnica, relativamente ao item a ser
contratado, se dará mediante a regularidade das seguintes certidões:

5.1.1. Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -- FGTS da Caixa
Económica Federal;

5.

5.1

5.1.2.Certidão do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade
Administrativa -- CNIA do Conselho Nacional de Justiça -- CNJ;

5.1.3. Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais -- CND Receita Federal;

5.1.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -- CND Trabalhista do Tribunal Superior do
Trabalho --TST;

5.1 .5. Declaração da situação do fornecedor(empresa executante), no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores -- SICAF;
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5.1.6. Rint sleen da Cônsul'ta ao Cadastro Informativo de Créditos Não (juitados do Setor
Público Federal -- CADIN do Sistema Integrado de Administração Financeira -- SIAFI do Governo
Federal;

5.1 .7. Print saeen da Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 'CEIS do

Portal da Transparência; e

5.1.8. Declaração, emitida pela empresa, de que não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, tampouco menores de dezesseis anos, salvo na condição

de aprendiz, a partir dos quatorze anos, conforme modelo constante no anexo 111 deste Projeto
Básico.

5.1.9. Declaração emitida pelo Ucitante que reunirá, até a assinatura do contrato; comprovação
que possui , conforme modelo oongante no anexo IV:

5.1.9.1. Inscrição ou reggro junto ao (bn=lho f%gional de Nutrição - a?q, que comprove
atividade relacionada com o objeto desta licitação.

5.1.9.2. Bn seu corpo técnico profissional . nutricionista reconhecido pelo (bnselho
Profissional para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto desta licitação. A
comprovação desse funcionário com o licitante se dará respeitando o que segue:

5.1 .9.2.1 . No caso de empregado com vínculo empregatício, o respectivo registro na carteira
de trabalho e previdência social, bem como a ficha ou livro de registro de empregados, este
último, em conformidade com normas da Delegada Regional do Trabalho(DRT).

5.1.9.2.2. No caso de sócio da empresa, o respectivo contrato social da empresa
devidamente registrado no órgão competente (Cartório de Títulos e Documentos ou Junta
Comercial), para fins de se verificar o(s) vínculo(s) com o(s) responsável(eis) técnit:o(s).

5.1.9.2.3. No caso de contrato de prestação de serviços técnicos, o..contrato devidamente
firmado entre as partes, com a firma reconhecida e registrada em cartório, para vincular a
responsabilidade técnica cóm os profissionais informados.

5.1.10. Documento contendo Termo de Compromisso (Anexo V) no qual constará que reunirá
condições de atender as normas e legislações sanitárias, municipais e do corpo de bombeiros, no
que tange as instalações onde serão servidas as refeições

5.1.11. Esses documentos comprobatórios deverão ser apresentados até o início da execução dos
Serviços

M ET0[)010aA DEamJAa0 DA Ü<UUÇÃO DOS a:mgn6.

6.1. A Contratante utilizará formulário próprio como meio de análise, conforme Instrumento de Medição
de Resultados (IMR), em consonância com as diretrizes da IN SEGES/MPDG nQ 05/2017, para definir e
padronizar a avaliação da qualidade dos serviços prestados pela Contratada conforme anexo ll deste
Projeto Básico.

O IMR vinculará o pagamento dos serviços aos resultados alcançados em complemento.à mensuração
dos serviços efetivamente prestados, não devendo as adequações de pagamento, originadas pelo
descumprimento do.IMR, ser interpretadas.com.o penalidades ou multas.

6.2.
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6.3. O procedimento de avaliação dos serviços será realizado periodicamente belos fiscais do contrato, caiu
base na Meta a Cumprir, Instrumento de Medição., Forma de Acompanhamento e Periodicidade de cada
indicador estabelecido.

7.

7.1. A execução dos serviços será iniciada a partir da emissão da Ordem de Serviço, conforme modelo
apresentado no Anexo 1, posteriormente à assinatura do contrato

8. OBRGAÇÓBDA (DNMIAN'E

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo para a sua correção.

8.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Editale seus anexos.

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Futura fornecida pela contratada.
no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN S3XS' MPno 5/2017.

8.6. Não praticar fitos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

8.6.1 . Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recep.ção e apoio ao usuário

8.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na Contratada

8.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atívídades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado

8.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens

OBRGAÇ)ÕBtn (DNmlADA9.

9.1 Executar os serviços conforme especificado, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios indispensáveis, na qualidade e quantidade especificadas, conforme este Projeto Básico e sua
proposta.

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
Fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados.:\
9.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração
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9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os art. 14 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078/1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso. exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos.

9.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.

9.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual(EPI), quando for o caso.

solicite a relação nominal dos empregados queestaSque9.7. Disponibilizar à Contratante, sempre
adentrarão o órgão para a execução serviço

9.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações,trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante

9.9. Apresentar, quando solicitado pela Contratante, atestado de antecedentes criminais e distribuição
cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão.

9.10. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pelo Fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas
à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico.

9.11. Instruir seus empregados quanto à .necessidade de acatar as normas internas da Contratante.

9.12. Instruir seus empregados a respeito das ativídades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.13. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do
objeto da contratação.

9.14. Relatar à Contratante toda e qualquer irregulàrídade verificada no decorrer da prestação dos serviços

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.16. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
atualizando todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, bem como
providenciando e mantendo atualizadas todas as licenças, alvarás e encargos tributários, civis e comerciais
incidentes sobre as atividades a serem exercidas.

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.18. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do art. 7' do
Decreto n'7.203/2010

9.19. Manter as instalações, os equipamentos, os móveis e os utensílios em boas condições higiênico-

sanitárias. As operações de higienização devem ser realizadas por funcionários devidamente orientados e
seguindo normas vigentes na área de alimentos e com frequência que garanta manutenção dessas
condições e minimize o risco de contaminação do alimento.
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9.20. Manter, para a prestação dos serviços, inclusive no que tange a limpeza do local, empregados
categorizados, identificados com crachás e uniformes que demonstrem o vínculo com a Contratada. e
hábeis para executar suas tarefas. Os serviços deverão ser executados sem interrupções, seja por motivo de
férias, licença, falta ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão, mantendo sempre o
número de empregados necessários para a execução dos serviços.

9.21. Corrigir imediatamente ou responder formalmente através de empregado qualificado em até 24
(vinte e quatro) horas, eventuais falhasnotificadas pelo fiscal do contrato.

9.22. Responsabilizar-se pela quitação de eventuais multas, aplicadas por autoridade federal, estadual ou
municipal, relacionadas aos serviços prestados.

9.23. Disponibilizar espaço físico adequado e climatizado para as refeições, a uma distância máxima de 500
(quinhentos) metros da Sede Acadêmica, localizada a Rua Dona Francisca, ng 8.300, Zona Industrial Norte.
município de Joinville.

9.24. Manter a seu serviço à assistência de um nutricionista devidamente habilitado e registrado no
respectivo Conselho de Classe. A carga horária de trabalho desse profissional, bem como suas atribuições,
deve estar em consonância com a Resolução do Conselho Federal de Nutricionistas.

9.25. Oferecer aos usuários produtos e serviços de boa qualidade, atendendo com a máxima polidez e
presteza os alunos e servidores da Contratante, bem como zelar pela boa e completa execução dos serviços
contratados, de modo a facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos
prepostos designados bela Contratante, sempre prestando todos os esclarecimentos solicitados quando
sujeita à fiscalização, tanto por parte do Conselho Regional de Nutricionistas como de outros órgãos
governamentais de saúde pública e da própria Contratante.

10. SJBCDNmIAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto lidtatório
\

11. Al:THu@o SJB.En\n

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada cóm/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na desta dispensa
de licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado.e haja a anuência expressa da Contratante à continuidade do contrato.

12. HSmJZqÇÃOEAmMmNHAMBqTOMD(UNÇÃO

12.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma dos ans. 67 e 73 da Lei ng 8.666/1993 e do art. 6Q do Decreto nQ
2.271/1997

12.1.1: A fiscalização dosjcontratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas,
deve ser realizada com base eh critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que
impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma
vantagem a um determinado empregado.

\

\

\
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12.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato

12.3. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado {IMR), conforme modelo previsto no Anexo ll para aferição da
qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos
indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:

c) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

d) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

12.4. A verificação da adequação da prestação do serviço devera ser realizada com base nos critérios
previstos neste Projeto Básic.o.

12.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a
ambQâ çla..!N..ng..Q5Z2Q]Z:

12.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os
limites de alteração dos valores contratuais previstos no $ 1e do art. 65 da Lei ng 8.666/]-993.

12.7. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o
estabelecido neste Projeto Básico e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas,~tais como marca, qualidade e forma de uso;

12.8. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, aditando as
providências necessárias ao fiel cumprimenta das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1e e 2e
do art.67 da Lei nQ 8.666/11993

12.9. O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes documentos:

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Contratante;

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que
conste como tomador a Contratante;

c) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços
ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

d) Comprovantes de entrega de benefícios .suplementares (vale-transporte, vale alimentação,
entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de
trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado;

e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de tieinamento e reciclagem que forem
exigidos porleiou pelo contrato;

f) Documentos comprobatórios da realização do pagamento de vale-transporte. e auxílio
alimentação em nome dos empregados, relativos ao período de execução contratual, para fins
de conferência pela fiscalização.

12.9.1 Tais solicitações serão realizadas periodicamente, por amostragem, isto é,' abrangendo, a
cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que ao final de 12(doze) meses de
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execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao
menos uma vez.

12.9.2 Para tanto, conforme previsto neste Projeto Básico, a empresa deverá instruir seus
empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como
oferecer os meios necessários para que obtenham tais extrátos, preferencialmente por meio
eletrâníco, quando disponível.

12.9.3. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e

comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por
parte da fiscalização.

12.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições
de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatólio.

neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
nos ans. 77 e 80 da Lei nQ 8.666/1993.

12.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e prevídenciárias referentes à mão de obra alocada
em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

12.12. A fiscalização de que trata este subitem não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada.
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta. não
implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei n9 8.666/1993.

12.13. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de empregado
vinculado à execução contratual, a Contratada deverá entregar no prazo de ]-0 (dez) dias a seguinte
documentação pertinente a cada trabalhador:

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço,
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciáría e do FGTS, referentes às rescisões
contratuais;

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada
empregado dispensado;

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

12.14. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas e
previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por
cartório competente ou por servidor da Administração

13. MNÇÕBADMINISTRAU\AS

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei ng 8.666/1993 e da Lei ng l0.520/2002, a
Contratada que:

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrêncía da
contratação; /--.. n
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13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. Fraudar na execução do contrato;

13.1 .4. Comportar-se de modo inidâneo;

13.1.5. Cometer fraude fiscal;

13.1.6. Não mantiver a proposta.

13.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de
sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7e da Lei
l0.520/2002,aquele que:

13.2.1. Não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social
exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

13.2.2. Deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia
fixado

13.3. A Contratada que cometer qualquer das ínfrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

13.3.1. Advertência por escrito, na ocorrência de faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos à Contratante;

13.3.2 Multa moratória de 0,33%(trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, áté o limite de 30 (trinta) dias. A partir do 31e (trigésimo
primeiro) dia de atraso, -a contratação será anulada:

a) Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para
reforço ou por ocasião de 'prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por
cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2%(dois por cento), de

modo que o atraso superior a 25(vinte e cinco) dias autorizará a Administração Contratante a
promover a rescisão do contrato;

b) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.

13.3.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexêcução total do objeto:

a) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada deforma proporcional à obrigação inadimplida.

13.3.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Contratante, pelo prazo de até 2
Idois) anos.

13.3.5. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até 5 jcinco) anos.

13.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.i:om a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação p.erante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados

13.4. Também fica sujeito às penalidades do art. 87, incisos 111 e IV da Lei ne 8.666/1993, a Contratada que:
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13.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por me
recolhimento de quaisquer tributos. io dolosos, fraude fiscal no

13.4.2. Tenha praticado atosilícitos visando a frustrar os objetivos desta dispensa de licitação.

praticados; nutre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

IhE3ã iiH l :: alizar-se-á em processo administrativo que
servando-se o procedimento previsto na Lei

do infra'-- o carát ] 'petente, na aplicação das sanções! levará em consideração a gravidade da conduta

da proporcionalidade. ucativo Qa pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio

13.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF
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